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A responsabilidade que recai sobre aqueles que se encontram na
posição  de  cuidar  de  indivíduos  incapazes  não  pode  ser
subestimada. No contexto legal brasileiro, o Artigo 133 do
Código  Penal  aborda  esse  tema  crucial  ao  definir  as
circunstâncias e consequências legais relacionadas ao abandono
de incapaz. Quando uma pessoa em condição de cuidado abandona
alguém incapaz de defender-se dos riscos, a legislação prevê
penas severas, que podem variar de seis meses a doze anos de
reclusão dependendo das consequências do ato. Esse aumento
significativo  de  pena  encontra  justificativa  na  proteção
daqueles  que  não  podem  se  proteger  sozinhos,  sendo  uma
afirmação  do  compromisso  legal  com  o  bem-estar  dos  mais
vulneráveis.

O  abandono  de  incapaz  é  um  crime  que  suscita  discussões
profundas  sobre  a  moralidade  e  as  obrigações  legais  das
pessoas que possuem a guarda direta ou indireta de indivíduos
incapazes. Dado que o delito pode culminar em lesões graves ou
mesmo em morte, a legislação estabelece formas qualificadas de
pena,  aumentando  as  penalidades  conforme  a  gravidade  das
consequências. Esse aspecto é vital não apenas para a justiça,
mas também como medida preventiva e educativa para a sociedade
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em geral.

Elementos subjetivos do tipo penal como o dolo são cruciais,
onde o reconhecimento das intenções do infrator desempenha um
papel significativo na determinação da culpa. O entendimento
pleno das nuances desse artigo não só esclarece as implicações
legais, mas também sublinha a importância de se garantir a
segurança e dignidade dos incapazes. Essas cláusulas refletem
a  importância  que  o  ordenamento  jurídico  dá  à  proteção  e
assistência adequadas a indivíduos vulneráveis.

Principais pontos

O artigo 133 aplica penalidades rígidas para o abandono
de incapazes.
Formas qualificadas aumentam penas conforme a gravidade
do resultado.
Dolo é elemento fundamental na determinação da culpa.



Contextualização  do  Art.  133  do
Código Penal
O Artigo 133 do Código Penal Brasileiro trata do abandono de
incapaz, um crime próprio que envolve deixar uma pessoa sob
cuidado sem a capacidade de se defender. Este delito se presta
a proteger indivíduos vulneráveis, como crianças e idosos,
dentro  do  poder  familiar  ou  outra  forma  de  guarda  ou
vigilância.

Definição  de  ‘Incapaz’  e  sua  Proteção
Legal
No contexto do Código Penal, uma pessoa é considerada incapaz
quando não pode se defender contra riscos de abandono devido à
idade ou condição física ou mental. Crianças e idosos são
frequentemente  classificados  como  incapazes,  necessitando
proteção legal.

A  lei  visa  garantir  que  estas  pessoas  estejam  sob  uma
vigilância responsável e contínua. Assim, qualquer abandono
que possa comprometer a saúde ou segurança delas configura uma
violação  legal.  O  abandono  pode  se  manifestar  de  várias
formas, incluindo o descuido em prover cuidados básicos ou a
ausência em situações onde a vigilância é essencial. A falta
de  cuidado,  quando  deliberada,  é  punível  com  detenção,
variando  de  seis  meses  a  três  anos,  dependendo  de
circunstâncias  agravantes.

Aspectos Gerais do Crime de Abandono de
Incapaz
O crime de abandono de incapaz é categorizado como um crime
próprio, direcionado a pessoas que têm um dever especial de
cuidado.  Este  dever  pode  decorrer  de  relações  de  guarda,
vigilância ou poder familiar.



As sanções podem ser intensificadas caso o abandono ocorra em
condições  específicas,  por  exemplo,  em  locais  isolados  ou
quando praticado por parentes próximos. Além disso, há um
aumento na pena se a vítima tiver mais de 60 anos. Este artigo
busca não apenas punir, mas também prevenir o comportamento
negligente em relação àqueles que são mais vulneráveis na
sociedade.

O Elemento Subjetivo do Tipo e a
Figura do Dolo
O crime de abandono de incapaz envolve complexidades legais,
onde o elemento subjetivo do tipo desempenha um papel crucial.
O entendimento do dolo é essencial para determinar a intenção
do agente em relação à ação de abandono.

A Intenção no Abandono de Incapazes
A intenção, ou dolo, no crime de abandono de incapaz é um
diferencial fundamental para configurar a infração penal. O
dolo pode assumir formas distintas: dolo direto, onde o agente
tem a intenção clara de abandonar, e dolo eventual, quando ele
assume o risco de sua ação resultar no abandono.

Ambas  as  formas  exigem  prova  de  que  o  indivíduo  tinha
consciência da vulnerabilidade da vítima. No contexto jurídico
brasileiro,  o  dolo  é  imprescindível  para  caracterizar  o
elemento subjetivo do crime abordado no artigo 133 do Código
Penal. Este requerimento garante que não apenas o ato, mas
também  a  intenção,  sejam  considerados  ao  avaliar  a
culpabilidade  do  agente.

O dolo é um critério essencial para diferenciar entre uma
falta de cuidado e um crime efetivo de abandono, assegurando
que a proteção das pessoas incapazes seja tratada com a devida
seriedade no sistema penal brasileiro.
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Análise  Jurídica  do  Abandono  de
Incapaz

O crime de abandono de incapaz, descrito no art. 133 do Código
Penal,  é  essencialmente  uma  infração  de  perigo,  onde  a
integridade do sujeito passivo, que é incapaz de se defender,
é colocada em risco. Questões relativas aos sujeitos ativos e
passivos, assim como agravantes que podem aumentar a pena, são
cruciais para a compreensão jurídica deste crime.

Sujeitos Ativo e Passivo do Crime
O sujeito ativo do crime de abandono de incapaz é aquele que
possui a responsabilidade de cuidado ou supervisão sobre a
vítima, como um cônjuge, tutor ou curador. Essas figuras são
legalmente  obrigadas  a  proteger  aqueles  que,  por  qualquer
razão, não podem se defender. Em muitos casos, o abandono é
relacionado a falhas graves nos deveres de proteção e cuidado.

O sujeito passivo é a pessoa incapaz de cuidar de si mesma.
Ele pode ser menor de idade, doente, idoso ou em qualquer
situação que impossibilite a autodefesa. A vulnerabilidade do



sujeito passivo é um elemento central para a configuração do
crime. É essa condição de incapacidade que agrava o risco
devido à eventual omissão do sujeito ativo.

Agravantes e Causas de Aumento de Pena
Existem diversas circunstâncias que podem levar ao aumento de
pena no crime de abandono de incapaz. Se o abandono resulta em
lesão corporal grave ou morte, as penas são substancialmente
elevadas. A pena pode ser de reclusão de um a cinco anos em
casos de lesão grave e de quatro a doze anos em casos que
resultem na morte.

Além disso, situações específicas como o abandono em lugar
ermo ou de difícil acesso também servem como causas de aumento
de pena. Tais condições aumentam a vulnerabilidade do sujeito
passivo e a gravidade do delito, o que implica em sanções mais
severas para o sujeito ativo.

Da Consumação à Tentativa do Crime
O tema da consumação e tentativa do crime de abandono de
incapaz envolve uma análise dos momentos críticos em que o
delito se concretiza e as condições que permitem discutir a
tentativa  desse  crime.  Entender  a  situação  de  perigo  e  o
perigo concreto são fundamentais.

O Momento da Consumação do Abandono de
Incapaz
A consumação do crime de abandono de incapaz ocorre quando se
verifica a situação de perigo concreto para a vítima. O ato de
abandono não precisa causar dano físico imediato; basta que a
situação ponha em risco a segurança ou saúde do incapaz de
maneira efetiva.

Durante a consumação, é essencial avaliar se o abandono criou
um ambiente em que o incapaz não pôde se defender dos riscos.
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Esse momento é crítico, pois é quando a lei penal tipifica a
conduta como crime definido. A proteção do código penal se
estende  a  prevenir  que  a  vulnerabilidade  do  incapaz  seja
explorada em contextos de abandono.

A consumação não exige que o prejuízo se concretize, apenas
que  o  perigo  seja  real  e  presente.  Este  ponto  destaca  a
seriedade com que o legislador aborda a questão, garantindo
que a simples criação de uma situação de risco já seja objeto
de sanção legal.

Possibilidade de Tentativa no Abandono de
Incapaz
A tentativa no crime de abandono de incapaz é possível quando
o ato criminoso não se concretiza completamente, mas há uma
intenção  clara  que  pode  ser  demonstrada.  Por  exemplo,
situações  em  que  o  cuidador  inicia  o  abandono,  mas  é
interrompido  antes  que  o  perigo  concreto  se  instale.

Para configurar a tentativa, há a necessidade de um início de
execução do ato, que, por circunstâncias alheias à vontade do
agente, não chega à consumação do crime. Essa tentativa é
relevada  pela  intenção  de  abandono  que,  ainda  que  não
concretizada, representa uma ação reprovável pela legislação
penal.

Durante estes casos, a análise do motivo pela qual o abandono
não foi consumado pode ser um fator determinante na conclusão
de uma tentativa. A legislação garante a punição apropriada
para quem, mesmo sem consumar o ato, coloca o incapaz em
situação de impor perigo iminente.

Formas Qualificadas do Crime e suas



Implicações
O artigo 133 do Código Penal brasileiro aborda o abandono de
incapaz, caracterizado por formas básicas e qualificadas. As
formas qualificadas são abordadas quando do abandono resultam
lesões corporais graves ou morte, gerando implicações legais
mais severas. Analisar essas situações é crucial para entender
seu impacto jurídico.

Lesão  Corporal  e  Morte  Decorrentes  do
Abandono
Quando o abandono de incapaz resulta em lesão corporal grave,
a pena prevista se agrava de detenção para reclusão, variando
entre  um  a  cinco  anos.  Este  ajuste  de  pena  reflete  a
interpretação extensiva da responsabilidade atribuída a quem
abandonou a pessoa sob sua autoridade. Em casos mais severos,
onde o resultado é a morte do incapaz, a punição vai de quatro
a doze anos de reclusão, dada a gravidade das consequências
resultantes  do  ato.  Estas  formas  qualificadas  implicam  um
crime preterdoloso, implicando que a intenção original pode
não ter sido causar lesão ou morte, mas o desfecho grave foi
possibilitado pela negligência.

Análise de Casos e Jurisprudência
A jurisprudência brasileira tem abordado casos exemplares para
definir  a  aplicação  prática  das  penalidades  relativas  ao
artigo 133. Em situações reais, tribunais analisam a relação
de autoridade entre o responsável e o incapaz, focando em
interpretar a extensão da negligência. Estudos de caso revelam
nuances  nas  decisões  judiciais,  influenciadas  por
circunstâncias como a possibilidade de defesa do incapaz e os
fatores que levaram à incapacidade de proteção. A análise
dessas decisões ajuda a entender como as formas qualificadas
do  crime  são  aplicadas,  influenciando  a  interpretação  e
definição  do  que  constitui  lesão  corporal  grave  ou  morte



decorrente do abandono.

Procedimentos  Legais  e  Órgãos  de
Apoio

O apoio legal e institucional desempenha um papel crucial na
proteção dos direitos de pessoas em situação de abandono.
Intervenções são iniciadas por diversos órgãos para garantir a
segurança e o amparo, como o Conselho Tutelar e dispositivos
legais de ação penal pública.

Acionamento do Conselho Tutelar e Disque
100
O Conselho Tutelar é uma entidade essencial na proteção de
incapazes, especialmente menores, em casos de abandono. Ele
atua  ao  ser  acionado  por  cidadãos,  autoridades  ou
organizações. Uma ferramenta eficiente para denunciar esses
casos  é  o  Disque  100,  uma  linha  direta  que  facilita  a
comunicação entre a população e as autoridades competentes
para intervir rapidamente.
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O papel do Conselho consiste em averiguar as denúncias, atuar
na proteção da vítima e, se necessário, acionar outros órgãos
para garantir a segurança do incapaz. Caso o abandono envolva
um idoso, o Estatuto do Idoso também oferece diretrizes de
proteção e assistência jurídica, focando na garantia de seus
direitos básicos.

Ação  Penal  Pública  e  Intervenção  da
Autoridade
Em casos de abandono de incapaz, a ação é enquadrada como ação
penal  pública  incondicionada.  Isso  significa  que,  uma  vez
identificado  o  crime,  a  promotoria  pode  atuar
independentemente da manifestação de interesse da vítima ou
familiares.

A intervenção da autoridade é fundamental para assegurar a
responsabilização do infrator de acordo com o Código Civil
Brasileiro. A pena prevista varia de detenção de seis meses a
três anos, dependendo da gravidade. A atuação das autoridades
busca a preservação da guarda e assistência à vítima, além de
coibir novas ocorrências do delito.

Negligência  e  Omissão  de  Socorro
Relacionadas ao Abandono
O abandono de incapaz envolve tanto a negligência quanto a
omissão de socorro, destacando a importância da vigilância e
da responsabilidade por quem está sob cuidado. Essas ações ou
falta delas podem acarretar graves penalidades legais devido
ao risco que representam para a integridade das pessoas sob
tutela.

Diferenciação entre os Tipos Penais
A negligência refere-se à falta de cuidado ao não proteger uma
pessoa incapaz, como deixá-la sem supervisão adequada. Isso é
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relevante quando a pessoa necessitada está sob guarda e não
pode defender-se sozinha. Omissão de socorro, por outro lado,
ocorre quando alguém tem a obrigação de prestar assistência
imediata  a  uma  pessoa  em  perigo,  mas  não  atua  conforme
necessário.

Ambos  os  conceitos  são  centrais  no  contexto  de  abandono
material, pois a lei exige que pessoas responsáveis protejam
aqueles que não conseguem fazê-lo por conta própria. A justiça
busca  prevenir  danos  graves  através  da  aplicação  de
penalidades rigorosas definidas no artigo 133 do Código Penal,
que estabelece consequências específicas para o abandono que
resulta em lesão corporal grave.

FAQ
O  artigo  133  do  Código  Penal  aborda  os  elementos  que
constituem  o  crime  de  abandono  de  incapaz,  e  aspectos
referentes  à  aplicação  do  mesmo  em  diversas  situações,
incluindo possíveis aumentos de pena e interações com outros
artigos legais.

Quais são os elementos caracterizadores
do crime de abandono de incapaz segundo o
Artigo 133 do Código Penal?
O crime de abandono de incapaz envolve a ação de deixar uma
pessoa, que está sob cuidado ou autoridade, em situação de
risco à vida ou à saúde e incapaz de se defender dos perigos
advindos do abandono. Esse crime exige o dolo específico e o
perigo efetivo ao incapaz.

Como a jurisprudência costuma aplicar o
Artigo  133  em  casos  de  abandono  de



incapaz idoso ou pessoa doente?
A jurisprudência aplica o artigo 133 de maneira rigorosa em
casos  que  envolvem  idosos  ou  enfermos,  reconhecendo  a
vulnerabilidade dessas pessoas. Os tribunais podem considerar
a gravidade do abandono e as condições específicas do incapaz
ao determinar a aplicação da lei e a sentença.

Quais  são  as  circunstâncias  que  podem
aumentar a pena no crime de abandono de
incapaz?
Circunstâncias como o resultado em lesão corporal grave ou
morte podem aumentar significativamente a pena do crime de
abandono de incapaz. A pena pode variar de detenção de seis
meses a três anos, podendo chegar à reclusão de até doze anos
em casos extremos.

Em quais situações exemplos de abandono
de incapaz podem ser tipificados como tal
no âmbito penal?
Exemplos podem incluir deixar uma criança sem supervisão em
locais perigosos ou não prover cuidado necessário a um idoso
incapaz. A definição é abrangente e inclui cenários onde o
responsável negligencia o dever de proteger alguém que não
pode se defender sozinho.

De que maneira o Artigo 134 do Código
Penal se relaciona com o Artigo 133 no
contexto de abandono de incapaz?
O artigo 134 complementa o 133 ao tratar do abandono material,
estabelecendo penalidades a quem deixa de prover sustento e
cuidados indispensáveis a pessoa sob sua responsabilidade. Os
dois  artigos  juntos  reforçam  a  proteção  legal  ao  incapaz



assegurando  tanto  a  segurança  física  quanto  o  suporte
material.

Como  o  Artigo  133  do  Código  Civil
influencia a interpretação do Artigo 133
do Código Penal?
O artigo 133 do Código Civil, que trata do dever de guarda e
conservação por parte dos responsáveis, pode influenciar a
interpretação penal ao fornecer contexto sobre as obrigações
legais  esperadas  em  relações  familiares  ou  de  guarda,
sustentando a argumentação jurídica em casos de abandono.


